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PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OUTORGANDO PODERES ESPECÍFICOS PARA ATACAR A NORMA IMPUGNADA. INTIMAÇÃO PESSOAL E NÃO ATENDIMENTO DA EXIGÊNCIA. EXTIÇÃO DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ARTIGO 485, iV, CPC/15.
Tendo o Prefeito Municipal, mesmo intimado pessoalmente para juntada de procuração outorgando poderes específicos para atacar a norma impugnada, permanecido inerte, desatendida, assim, exigência consolidada na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e deste Tribunal de Justiça, impõe-se a extinção da ação direta, sem resolução de mérito, com base no artigo 485, IV, CPC/15.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial



	N.º 70077659506 (Nº CNJ: 0131162-84.2018.8.21.7000)


	PORTO ALEGRE


	PREFEITO MUNICIPAL DE TEUTôNIA 


	PROPONENTE

	CâMARA MUNICIPAL DE TEUTôNIA 


	REQUERIDA

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
I. O PREFEITO MUNICIPAL DE TEUTÔNIA propõe ação direta de inconstitucionalidade, tendo por objeto os artigos 31, IX, e 32, III, Lei Orgânica do Município de Teutônia, que prevêem a necessidade de autorização prévia, pela respectiva Câmara de Vereadores, para o Chefe do Executivo se ausentar do Município por período superior a 10 dias ou do Estado a qualquer tempo.

Argumenta com ofensa aos princípios da independência e harmonia entre os Poderes, invocando os artigos 2.º, Constituição Federal, e 10, Constituição Estadual. Alude à necessidade de observância do princípio da simetria, devendo o regramento municipal coincidir com aquele previsto nos artigos 49, III, e 83, Constituição Federal, e 53, IV, e 81, Constituição Estadual. Refere os artigos 1.º, e 8.º, Constituição Estadual, colacionando precedentes. Sustenta a presença dos requisitos autorizadores da concessão da tutela de urgência, uma vez demonstrada a probabilidade do direito, a par do perigo de dano, ante a abertura de comissão processante para cassação do seu mandato, tendo por um dos fundamentos a ausência de autorização para deixar o Município. Postula, liminarmente, a suspensão dos efeitos dos artigos 31, IX, e 32, III, Lei Orgânica do Município de Teutônia e, ao final, a procedência do pedido.

Deferida a liminar.

O Procurador-Geral do Estado pugna pela manutenção da lei questionada no ordenamento jurídico, com base na presunção da sua constitucionalidade.

Decorreu in albis o prazo para manifestação da Câmara Municipal de Vereadores de Teutônia, consoante certidão.

O Ministério Público manifesta-se, preliminarmente, pela regularização da representação do proponente, com a juntada de procuração outorgando poderes específicos para o ajuizamento da ação direta, sob pena de extinção do feito. Quanto à temática de fundo, o parecer é pela inconstitucionalidade do inciso IX do artigo 31 e do inciso III do artigo 32 da Lei Orgância do Município de Teutônia.

Acolhida a promoção ministerial, para que o proponente acoste aos autos procuração com poderes específicos para proprositura da ação direta.

Intimado pessoalmente o Prefeito Municipal por meio eletrônico, na forma do artigo 5.º, § 3.º, Lei n.º 11.419/06 c/c o artigo 8.º, § 2.º, I e II, Ato n.º 17/2012-P, quedou-se inerte.
É o relatório.

Decido.

II. Embora intimado pessoalmente, por meio eletrônico, para regularizar sua representação processual, o Prefeito Municipal deixou transcorrer in albis o prazo para tanto.

Intimação esta que se considera pessoal para todos os efeitos legais, nos termos do artigo 5.º, § 6.º, Lei n.º 11.419/06.

Vale destacar que o Supremo Tribunal Federal de há muito exige a juntada de procuração com poderes específicos para atacar a norma impugnada com vistas a viabilizar o ajuizamento da ação direta.
Nesta linha:

EMENTA: Ação direta de que não se conhece, por não haver sido cumprida a diligência destinada à regularização da representação processual (procuração com poderes específicos para atacar a norma impugnada)

(ADI 2187, Relator(a):  Min. OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 15/06/2000, DJ 12-12-2003 PP-00062 EMENT VOL-02136-01 PP-00095)

Ao que acrescento recentes decisões monocráticas igualmente determinando o atendimento de tal exigência, sob pena de extinção da ação, sem resolução de mérito: ADI 4220 AgR/DF, LUIZ FUX, j. em 26.06.2018, e ADI 4599/MT, DIAS TOFFOLI, j. 11.04.2018.
Diante de tal contexto, impõe-se a extinção do feito, sem resolução de mérito, forte no artigo 485, IV, CPC/15. 

Não é outra a orientação no âmbito do Órgão Especial deste Tribunal de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL. LEI MUNICIPAL N.º 3.745. HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO VAREJISTA. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECÍFICOS. INTIMAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO. 
- Em ação direta de inconstitucionalidade, exige-se a  apresentação, pelo proponente, de instrumento de procuração ao advogado subscritor da inicial, com poderes específicos para atacar a norma impugnada. O Supremo Tribunal Federal, atento a essa diretriz jurisprudencial, tem advertido que o descumprimento de tal exigência, pelo autor, importa em extinção do processo de controle normativo abstrato, sem julgamento de mérito (ADI 4229 MC/SC, Rel. Min. Celso Mello, DJe 10/06/2009). Precedentes. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70076288687, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 23/05/2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 46 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ALEGRETE. ALEGADA VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO PARÁGRAFO 9º DO ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS  CONSIGNANDO O ATO NORMATIVO A SER IMPUGNADO. ORIENTAÇÃO DO EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
1. Consoante orientação traçada pelo egrégio STF nos autos da ADI 2187, na ação direta de inconstitucionalidade deve ser juntada procuração outorgando poderes específicos ao advogado para sua propositura, bem como a indicação do ato normativo impugnado. 
2. Ausente regularização processual, embora a parte tenha sido intimada, trata-se de caso de extinção do feito sem resolução de mérito, conforme prevê o inciso IV do art. 485 do CPC. EXTINGUIRAM SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70075960716, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Matilde Chabar Maia, Julgado em 21/05/2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS E ESPECÍFICOS PARA IMPUGNAR, POR MEIO DE ADI, A NORMA OBJETO DA AÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO NO PRAZO CONCEDIDO. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE  MÉRITO. 
1. É imprescindível a apresentação de instrumento de procuração com outorga de poderes especiais e específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma que se pretende atacar, conforme já decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (ADI 2187 QO, Relator(a):  Min. OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 24/05/2000, DJ 12-12-2003 PP-00062 EMENT VOL-02136-01 PP-00083). 
2. No caso, não tendo o proponente promovido a regularização da representação processual no prazo concedido, é de rigor a extinção do processo, sem resolução de mérito, com fundamento no art. 485, inc. IV, do Código de Processo Civil de 2015. Precedentes do STF e do TJRS. 
PROCESSO JULGADO EXTINTO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70069093102, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 07/10/2016)

III. Dito isso, julgo extinta, sem resolução de mérito, a ação direta de inconstitucionalidade, com base no artigo 485, IV, CPC/15, revogada a liminar.
Intimar.
Porto Alegre, 03 de agosto de 2018.

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa,

Relator.
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